PARECER Nº 703, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6306, DE 2014

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a Amafi Tecnologia e Construções Ltda., objetivando a execução dos serviços de canalização do Córrego Jacú – trecho entre a Avenida Assis Ribeiro e o rio Tietê (entre as favelas Vila Nair e União Vila Nova), na capital.

 Publicado o v. Acórdão, de fls. 22, constante do Processo TC – 026175/026/03 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no  § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou regulares a licitação e o decorrente contrato, e irregular a execução contratual, nela incluindo os termos aditivos de prorrogação de prazo, entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a Amafi Tecnologia e Construções Ltda.

                             Os órgão técnicos, ao analisarem os autos, entenderam que a licitação e o contrato foram efetivados de maneira regular, mas consideraram irregular a execução contratual  e os termos aditivos de prorrogação. Tal irregularidade se deu pelo fato de a diretoria da CDHU ter decidido, após pedido da empresa contratada, rescindir amigavelmente o contrato,   pelo descompasso entre o projeto básico da licitação e a realidade da execução dos serviços, mas não ter formalizado o efetivo Termo de Rescisão. 


Ressaltamos, segundo o disposto nos autos, que o contrato n.º 1.03.03.00/6.00.00.00/0344/03, assinado pelas partes em 05 de agosto de 2003, previa em sua cláusula quinta o prazo de vigência de 18 (dezoito) meses e o prazo de execução da obra, na cláusula sexta, seria de 06 (seis) meses a partir da data autorizada para o seu início. Os termos de aditamento nºs 328/04 e 968/04, firmados em 27 de fevereiro de 2004 e 27 de agosto de 2004, prorrogaram os prazos de execução das obras em 12 (doze) meses e de vigência contratual em 24 (vinte e quatro) meses, passando o termo final de ambos para 28 de fevereiro de 2005.

                                Destacamos que, segundo as explicações da CDHU constantes dos autos, a formalização do Termo de Rescisão só não ocorreu por ter surgido uma divergência entre os valores pleiteados pela contratada e aqueles apurados por sua área técnica. A CDHU informou ainda que notificou a empresa, inclusive extrajudicialmente, para a formalização da rescisão, mas que essa não compareceu para concluir o destrato, ademais, advertiu que a contratada recebeu o valor referente à medição elaborada pela área técnica da CDHU, mediante nota fiscal da fatura de serviços n.º 997, cujo montante foi depositado em sua conta bancária.

Ocorre que, após ter dado o contrato como rescindido, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU celebrou contrato com o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, em 02 de setembro de 2005, conforme processo analisado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TC – 033872/026/05), para a execução do mesmo objeto, qual seja, a execução dos serviços de canalização do Córrego Jacú – trecho entre a Avenida Assis Ribeiro e o rio Tietê (entre as favelas Vila Nair e União Vila Nova), na capital.

A Segunda Câmara, em 14 de dezembro de 2010, julgou regulares a licitação e o decorrente contrato entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a Amafi Tecnologia e Construções Ltda., e irregular a execução contratual, nela incluindo os termos aditivos de prorrogação de prazo, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93. 

O Tribunal Pleno analisou o Recurso da CDHU e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida.

 Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a execução contratual e os termos aditivos, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, uma vez que a CDHU deu o contrato por rescindido e contratou o DAEE para a execução do objeto, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 6306, de 2014.

a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, para adoção das medidas cabíveis, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 5/8/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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